
264

Avaliação da aplicabilidade e do custo
da profilaxia da oftalmia neonatal em
maternidades da grande Florianópolis

Evaluating of the applicability and cost of the
prophylaxis of the ophthalmia neonatorum

in maternities of greater Florianopolis

Augusto Adam Netto1, Merry Elizabeth Goedert2

RESUMO

Objetivos: Avaliar a aplicabilidade da profilaxia da oftalmia neonatal em cinco servi-
ços de obstetrícia de maternidades da Grande Florianópolis no período de março de
2007. Métodos: Cinco serviços de obstetrícia de maternidades da Grande Florianópolis
foram visitados e questionados quanto ao método realizado na prevenção da ON, o
custo por unidade de colírio utilizado, o conhecimento do método de Credé e a legisla-
ção vigente. Resultados: As soluções profiláticas utilizadas foram a iodopovidona a
2,5% e o vitelinato de prata a 10%. O uso do vitelinato de prata a 10% foi predominan-
te entre os serviços analisados (60%) e também o de menor custo (de R$ 5,26 a R$ 7,23
por frasco de 5ml), quando comparado a iodopovidona a 2,5% que apresentou custo de
R$ 15,00 por frasco de 5 ml e R$ 25,40 por frasco de 10 ml. Entre os entrevistados,
apenas um tinha conhecimento sobre a legislação vigente acerca da aplicabilidade da
profilaxia da oftalmia neonatal. Conclusão: A aplicabilidade da profilaxia neonatal na
maioria dos serviços de obstetrícia das maternidades da Grande Florianópolis é reali-
zada de maneira incorreta e não está em concordância com a legislação vigente.
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INTRODUÇÃO

A profilaxia da oftalmia neonatal (ON)
gonocócica foi iniciada em 1880. Credé a des
creveu como transmitida da mãe para o

neonato pelo contágio durante o parto sendo causada
principalmente pela bactéria Neisseria gonorrhoeae.
Introduziu a técnica de limpar os olhos dos recém-nasci-
dos com uma solução aquosa de nitrato de prata a 2%.
Tal intervenção reduziu o número de casos de ON no
hospital-maternidade de Credé em Leipzig de aproxi-
madamente 30 casos por ano, para somente um caso na
segunda metade de 1880.1 O método de Credé foi regu-
lamentado no Brasil pelo Decreto nº 9.713 (1977) e al-
terado pelo Decreto nº 19.941 (1982), tornando-se então
obrigatório por lei.2,3

O termo oftalmia neonatal (ON) é usado com fre-
qüência para definir a conjuntivite que ocorre nas pri-
meiras quatro semanas de vida, mas alguns autores prefe-
rem o termo conjuntivite neonatal devido à diminuição
da freqüência do gonococo como microorganismo
etiológico e ao aumento da freqüência de outros
microorganismos,4 como Chlamydia trachomatis,
Staphylococcus aureus, Haemophilus sp, Streptococcus
pneumoniae, Streptococcus faecalis, Pseudomonas
aeruginosa, vírus herpes simples tipo II e o agente nitrato
de prata.2 A infecção ocular é usualmente adquirida du-
rante a passagem do feto através do canal de parto, sendo
incomum afetar recém-nascidos por via cesariana.5

Em países industrializados, taxas de incidência
de oftalmia neonatal variam na conjuntivite por
clamídia entre 5 e 60 por 1.000 nascidos vivos, enquan-
to na conjuntivite gonocócica variam entre 0,1 e 0,6
por 1.000 nascidos vivos,6  e sua prevalência varia con-
sideravelmente ao redor do mundo.7 No Brasil, existem
poucos estudos sobre a ON. Um deles foi realizado em
Pernambuco, registrando uma incidência de 3% de
conjuntivite neonatal infecciosa, não registrada a
prevalência dos agentes infecciosos por tal incidência.8

Entre os agentes causadores da conjuntivite
neonatal, a bactéria Chlamydia trachomatis infecta apro-
ximadamente 50% das crianças nascidas por via vagi-
nal de mães infectadas e tem sido identificada como a
causa mais comum de conjuntivite neonatal em algu-
mas regiões do mundo.9 Embora a C. trachomatis seja o
agente mais freqüente de ON na América do Norte, as
complicações da oftalmia gonocócica são mais severas,
aparecem mais rapidamente e são prováveis causas de
perda da acuidade visual.10

O quadro clínico da conjuntivite neonatal varia

de acordo com o agente etiológico. A conjuntivite quí-
mica, causada pelo nitrato de prata, ocorre nas primei-
ras horas até dois dias após a instilação, é autolimitada
e se manifesta com ligeira secreção catarral, hiperemia
conjuntival e tem duração de vinte e quatro horas na
maioria dos casos, não necessitando de tratamento.11

As infecções causadas pela Chlamydia trachomatis
surgem do terceiro ao décimo dia de vida, com secre-
ção mucopurulenta e hiperemia conjuntival, tendo
como antibioticoterapia de escolha a eritromicina.12

Nos casos provocados pela Neisseria gonorrhoeae, que
surgem três a cinco dias após o nascimento por parto
normal, com secreção purulenta abundante, edema
palpebral e quemose13, a ceftriaxone e a penicilina cris-
talina endovenosas são as drogas recomendadas para
o tratamento.6,14

O diagnóstico definitivo do agente causador da
ON é realizado através da cultura da secreção ocular,
que por ser um procedimento bastante demorado, o tra-
tamento deve ser iniciado com base na suspeita clínica e
achado de diplococos intracelulares Gram-negativos na
bacterioscopia e coloração de raspados conjuntivais, para
evitar as complicações locais das conjuntivites
bacterianas, tais como perfuração da córnea, perda ou
diminuição da acuidade visual e complicações sistêmicas:
sepse aguda, meningite bacteriana aguda, pneumonia e
otite média aguda.2,14

Segundo referências americanas, a prevenção da
ON pode ser feita com nitrato de prata a 1%, eritromicina
a 0,5%, tetraciclina a 1% ou iodopovidona a 2,5%.14 O
Argirol® (vitelinato de prata a 10%), somente
comercializado no Brasil e Argentina, também é utiliza-
do na profilaxia da ON.15 Atualmente, a Academia Ame-
ricana de Pediatria recomenda a profilaxia em todos os
recém-nascidos independentemente da via do parto.
Entretanto, no parto cesáreo, quando a ruptura das mem-
branas se deu há menos de três horas, não é necessária a
profilaxia ocular.16

Uma resolução da 56ª Assembléia Mundial da
Saúde, realizada em 2003, definiu que os países mem-
bros deveriam comprometer-se a apoiar a iniciativa
global para eliminação da cegueira evitável, lançan-
do a nível mundial o plano “VISÃO 2020: o direito à
visão”. Estima-se que a ON provoque anualmente, a
cegueira em mais de 10.000 recém-nascidos ao redor
do mundo.17

O presente trabalho tem como objetivo avaliar a
aplicabilidade da profilaxia da oftalmia neonatal em
cinco serviços de obstetrícia de maternidades da Gran-
de Florianópolis.
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OBJETIVO

O presente trabalho tem como objetivo avaliar a
aplicabilidade da profilaxia da oftalmia neonatal em
cinco serviços de obstetrícia de maternidades da Gran-
de Florianópolis.

MÉTODOS

Desenho do estudo
O estudo realizado foi uma avaliação em saúde,

pelo qual a aplicabilidade do método de Credé foi ava-
liada.

Local
O presente trabalho foi desenvolvido nos cinco

principais serviços de obstetrícia de maternidades da
Grande Florianópolis, sendo quatro instituições públi-
cas e uma instituição privada.

Coleta dos dados
O levantamento dos dados foi realizado no mês

de março de 2007, através de entrevista oral com aplica-
ção de um questionário a neonatologistas e/ou equipes
de enfermagem responsáveis pelos berçários das insti-
tuições.  Foi escolhido ,de forma aleatória, apenas um
entrevistado por instituição, num total de 3
neonatologistas e 2 membros da equipe de enfermagem.

Variáveis de estudo
No questionário constavam dados sobre o méto-

do profilático empregado:
(Anexo 1)
a) agente profilático e sua concentração;
b) forma de armazenamento e tempo de troca do agen-
te;
c) tempo de instilação da solução após o parto e quanti-
dade de gotas;
d) local de aplicação: sala de parto, berçário ou outros;
e) qualificação do profissional que aplicou o método;
f) casos indicados para aplicação;
g)  complicações do método;
h) prazo entre as desinfecções terminais do berçário;
i) existência de casos de conjuntivite neonatal na insti-
tuição e se era realizada a cultura da secreção ocular;
j) freqüência da conjuntivite química;
k) local de produção do colírio utilizado;
l) custo financeiro por unidade do colírio e
m) conhecimento do método de Credé e legislação vi-
gente.

RESULTADOS

Todos os serviços de obstetrícia participantes do
estudo aplicavam a profilaxia da oftalmia neonatal.
Dentre os cinco serviços avaliados, três utilizavam
vitelinato de prata a 10% e dois empregavam
iodopovidona a 2,5%.

Todos os agentes profiláticos utilizados eram in-
dustrializados, protegidos da luz por frascos escuros e
armazenados na geladeira. Somente uma maternidade,
que empregava a iodopovidona a 2,5%, o agente era
fracionado pela farmácia da instituição.

Em todas as maternidades analisadas no estudo,
as soluções eram instiladas na primeira hora após o par-
to pelas auxiliares de enfermagem ou enfermeiras, sen-
do instilada uma gota em cada olho do recém-nascido,
Nos serviços que utilizavam vitelinato de prata a 10%,
além de uma gota em cada olho, os neonatos do sexo
feminino recebiam uma gota em suas genitálias.

A aplicação da profilaxia da oftalmia neonatal
era indicada para todos os neonatos, exceto em duas
maternidades, que indicavam o vitelinato de prata a 10%
apenas para os recém-nascidos de parto por via vaginal.

O tempo de troca dos frascos utilizados com o
vitelinato de prata a 10% foi semanal em dois serviços e
de acordo com a validade do frasco em uma das mater-
nidades. Para a iodopovidona a 2,5% a troca foi mensal
em uma delas e a cada 10 dias na maternidade que
fracionava o produto.

A conjuntivite química, relatada como uma com-
plicação do método, ocorreu em todas as maternidades
exceto uma que não referiu complicação com
iodopovidona a 2,5%, em uso há um ano. Um dos servi-
ços, que instilava vitelinato de prata a 10%, e outro ser-
viço, que instilava iodopovidona a 2,5%, relataram ha-
ver conjuntivite química.

Todos os serviços fizeram referência à ocorrên-
cia de raros casos de oftalmia neonatal, sendo realizada
a cultura da secreção ocular em todas as maternidades
do estudo.

As desinfecções terminais do berçário eram rea-
lizadas a cada semana e quinzenalmente nas materni-
dades que utilizavam a iodopovidona a 2,5%. Dentre as
maternidades que empregavam vitelinato de prata a
10%, duas realizavam-nas a cada trimestre e uma a cada
alta no alojamento conjunto.

Diferentes locais de aplicação da profilaxia da
oftalmia neonatal foram relatados. A sala de parto foi o
local de aplicação referido pelas cinco maternidades.
Em uma das maternidades era usado o colírio vitelinato
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de prata a 10%, além da sala de parto na UTI neonatal.
Em outra maternidade aplicava a iodopovidona a 2,5%
na sala de parto, no berçário e na UTI neonatal.

Apenas um entrevistado, membro da equipe de
enfermagem, afirmou ter conhecimento da legislação
vigente sobre o método de Credé.

A variação do gasto financeiro por unidade para
o vitelinato de prata a 10% foi de R$ 5,26 a R$ 7,23
reais por frasco de 5ml e para a iodopovidona a 2,5% foi
de R$15,00 reais por frasco de 5ml a R$ 25,40 reais por
frasco de 10ml, como ilustra a tabela 1.

DISCUSSÃO

Na maior parte do mundo, o padrão ouro para
profilaxia da oftalmia neonatal é o método com nitrato
de prata introduzido por Credé. Embora a concentração
recomendada tenha sido reduzida para solução de nitra-
to de prata a 1%, no intuito de reduzir a irritação causa-
da por este agente profilático, o mesmo possui ainda efi-
cácia significativa contra a Neisseria gonorrhoeae.7,18

Entretanto, a Chlamydia trachomatis tem sido o
agente infeccioso mais freqüente do que a Neisseria
gonorrhoeae em muitas partes do mundo, o que torna a
profilaxia de Credé uma questão controversa devido à
ineficácia do nitrato de prata contra a Chlamydia
trachomatis.

 Além disso, o nitrato de prata tem sido responsa-
bilizado pela conjuntivite química,7 como exemplifica a
revisão dos dados do Setor de Farmacovigilância do
Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria da Saúde
do Estado de São Paulo, de 1º de março de 2003 a 31 de
março de 2004, que descreve 622 casos de conjuntivite
química seguida à administração de nitrato de prata
como profilaxia da conjuntivite infecciosa neonatal, sen-

do esta a reação ocular adversa mais freqüentemente
notificada pelo uso desse agente; em 536 casos (86,2%)
esse diagnóstico foi o único dado notificado.19

A ocorrência de conjuntivite química, causada
pelo uso do nitrato de prata, foi motivo para a não utili-
zação deste colírio nos serviços analisados por nós. Ape-
sar de relatos isolados na literatura de lesão ocular gra-
ve com opacificação de córnea pelo uso de nitrato de
prata, sua aplicação geralmente cursou com manifesta-
ções transitórias, não persistindo por mais de cinco dias
após a instilação.2

 Entre as maternidades da pesquisa, duas opta-
ram por substituir o nitrato de prata a 1% pelo agente
iodopovidona a 2,5% e três pelo vitelinato de prata a
10%. Entretanto, mesmo sem o uso do nitrato de prata, a
conjuntivite química foi referida em nosso estudo por
uma maternidade que utilizava iodopovidona e por ou-
tra que instilava vitelinato de prata, porém não havia
um levantamento de dados para averiguar a freqüência
de conjuntivites químicas nestas maternidades, sugere-
se apenas que tanto a iodopovidona quanto o vitelinato
possam causar conjuntivite química.

O vitelinato de prata é um anti-séptico de ação
lenta e persistente, bem menos eficaz que o nitrato de
prata, e por isso desaconselhado para profilaxia ocular
neonatal pelo Ministério da Saúde do Brasil. Existe um
equívoco na aplicação do método de Credé ao usar o
colírio Argirol® (vitelinato de prata), tomando-o como
sendo nitrato.20 Thompson et al., em 1937, demonstraram
a menor eficácia do Argirol® a 50%, o qual reduziu em
apenas 44,8% os microorganismos em relação ao nitra-
to de prata a 0,25%, que os reduziu em 94,5%.2 Mas,
apesar de sua eficiência ter sido comprovadamente
menos significativa, sua utilização foi bastante difundi-
da, tendo sido empregada em três dos cincos serviços de

Agente profilático Concentração Armazenamento Tempo de troca Local de Custo
fabricação unitario  (R$)

Vitelinato de prata 10% frasco de 5ml escurecido 7 dias industrializado R$ 5,80
Vitelinato de prata 10% frasco de 5ml escurecido data da validade industrializado R$ 5,26
Vitelinato de prata 10% frasco de 5ml escurecido 7 dias industrializado R$ 7,23
Iodopovidona 2,5% frasco de 10ml escurecido 30 dias industrializado R$ 25,40
Iodopovidona 2,5% frasco de 5ml escurecido 10 dias industrializado e

fracionado pela
farmácia da
instituição R$ 15,00

Tabela 1

Características e custos dos colírios utilizados pelos serviços de obstetrícia das maternidades avaliadas

FONTE: Serviços de obstetrícia de maternidades da Grande Florianópolis

Avaliação da aplicabilidade e do custo da profilaxia da oftalmia neonatal em maternidades da grande Florianópolis
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ANEXO 1 – Questionário para coleta de dados

UTILIZAÇÃO DO MÉTODO CREDÉ EM MATERNIDADES DA GRANDE FLORIANÓPOLIS

Local:

� Método profilático empregado:

1. Tempo de instilação da solução após o parto:

2. Quantidade de gotas

3. Local de aplicação:
❑ sala de parto
❑ berçário
❑ outros: _________________________________________________________

4. Qualificação do profissional a aplicar o método:

5. Casos indicados para aplicação do método:

6. Motivo da não utilização do método:

7. Complicação do método:

8. Prazo entre as desinfecções terminais do berçário:

9. Há casos de conjuntivite neonatal nesta maternidade?

10. É feita cultura no caso de conjuntivite neonatal?

11. Há conjuntivite química freqüente?

12. Onde é produzido o colírio utilizado?

13. Qual o gasto financeiro com a realização da profilaxia?

14. Conhecimento do Método de Credé e legislações vigentes;

Agente profilático concentração armazenamento tempo de troca

� AgNO3

� Argirol®

� Tetraciclina

� Outros

Netto AA, Goedert ME
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maternidades analisados neste trabalho.
Atualmente a Agência Nacional de Vigilância

Sanitária (ANVISA) não menciona o uso do vitelinato
de prata, e indica o nitrato de prata e a iodopovidona
para a profilaxia da oftalmia neonatal.21

Conforme resolução RDC nº 222, de 29 de julho
de 2005, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA), a iodopovidona de 1% a 5% em solução
oftálmica, está indicada para prevenção da oftalmia
gonocócica na posologia de uma ou duas gotas em cada
olho, logo após o nascimento, e com as seguintes adver-
tências: desprezar a solução 30 dias após a abertura do
frasco; suspender o uso se houver mudança de coloração
ou odor da solução; evitar o contato do conta-gotas com
os dedos e com as superfícies das pálpebras ou do olho
do recém nascido e manter fora do alcance de crianças.

O armazenamento e conservação devem ser fei-
tos em recipientes adequados, de plástico opaco, provi-
dos de conta-gotas, bem fechados, ao abrigo da luz e à
temperatura ambiente.21 As recomendações da ANVISA
foram corretamente empregadas nas maternidades in-
cluídas neste trabalho, que usavam a iodopovidona a
2,5%.

Pesquisas recentes estão questionando a substi-
tuição do nitrato de prata a 1% pela iodopovidona a
2,5%.7,19 Na Grande Florianópolis, até 1999, o nitrato de
prata a 1% era utilizado como agente profilático, tendo
sido substituído atualmente pela iodopovidona a 2,5%.2

Todavia, a iodopovidona é ineficaz contra a conjuntivite
viral, porque o vírus penetra na célula, que aparente-
mente o protege contra a iodopovidona.22

O custo dos agentes profiláticos também foi in-
vestigado nesta pesquisa e demonstrou menor custo do
vitelinato de prata a 10% quando comparado a
iodopovidona a 2,5%, no entanto, a profilaxia feita com
iodopovidona é considerada barata e de eficácia superi-
or em relação ao vitelinato de prata a 10%. Talvez essa
aparente “economia” seja um dos atrativos para o uso
errôneo do vitelinato de prata pela maioria das mater-
nidades analisadas.

Outro dado importante evidenciado por esta pes-
quisa foi o desconhecimento da legislação vigente sobre
a profilaxia da oftalmia neonatal pela maioria dos pro-
fissionais de saúde entrevistados, embora ela tenha sido
regulamentada pela Portaria nº 1067, de 04 de julho de
2005, na “Ementa que institui a Política Nacional de
Atenção Obstétrica e Neonatal, e dá outras providênci-
as”.23 Este dado torna-se um agravante, tendo em vista
que os entrevistados eram responsáveis pelos berçários
e pela aplicação da profilaxia da oftalmia neonatal; como
“responsáveis” subentende que conheçam as normas,

independente de sua qualificação profissional.

CONCLUSÃO

O presente estudo conclui que a aplicabilidade
da profilaxia da oftalmia neonatal, na maioria dos servi-
ços de obstetrícia de maternidades da Grande
Florianópolis, é realizada de maneira incorreta e não
está em concordância com a legislação vigente.

ABSTRACT

Objective: To evaluate the applicability of the ophthalmia
neonatorum prophylaxis in five maternities obstetric
services of  Greater Florianopolis, Brazil; during march
2007. Methods: Five maternities obstetric services of
Greater Florianopolis were visited and questioned about
the method carried through in the prevention of the ON,
the cost for unit of used eye drops unit, the knowledge of
the Credé method and the current legislation. Results: The
prophylactic solutions used were povidone-iodine 2.5%
and silver vitelinate 10%. The use of silver vitelinate 10%
was predominant in the analyzed services (60%) and also
of lower cost (from R$ 5,26 to R$ 7,23 for bottle of 5 ml)
when compared with povidone-iodine 2.5% that had cost
of R$ 15,00 the 5 ml bottle and R$ 25,40 the 10 ml bottle.
Among interviewees only one had knowledge on the
current legislation concerning the applicability of the
prophylaxis of the ophthalmia neonatorum. Conclusions:
The applicability of the neonatal prophylaxis in the
majority of the maternities obstetric services of Greater
Florianopolis is carried through incorrect way and it is
not in agreement with the current legislation.

Keywords: Ophthalmia neonatorum;
Conjunctivitis; Prophylaxis; Obstetrics and gynecology
department, hospital; Legislation
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